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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

LEGISLAÇÃO EMENTA 

Decreto nº 9.692, de 25 de 

janeiro de 2019 

Altera o Decreto nº 9.454, de 1º de agosto de 2018, para dispor sobre 

a extensão do prazo para a apuração e a liquidação entre créditos e 

débitos existentes entre os beneficiários e a União ao fim da concessão 

de subvenção econômica à comercialização do óleo diesel rodoviário. 

Decreto nº 9.454, de 01 de 

agosto de 2018 

Regulamenta o disposto na Lei nº 13.723, de 4 de outubro de 2018, e 

na Medida Provisória nº 847, de 31 de julho de 2018, que dispõem sobre 

a concessão de subvenção econômica à comercialização de óleo diesel 

rodoviário. (Redação dada pelo Decreto nº 9.692, de 2019) 

Decreto nº 9.355, de 25 de 

abril de 2018 

Estabelece regras de governança, transparência e boas práticas de 

mercado para a cessão de direitos de exploração, desenvolvimento e 

produção de petróleo, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos pela 

Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, na forma estabelecida no art. 29, no 

art. 61, caput e § 1º, e art. 63, da Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, 

e no art. 31 da Lei nº 12.351, de 22 de dezembro de 2010. 

Decreto nº 9.302, de 06 de 

março de 2018 

Altera o Decreto nº 2.705, de 3 de agosto de 1998, que define critérios 

para cálculo e cobrança das participações governamentais de que trata 

a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, aplicáveis às atividades de 

exploração, desenvolvimento e produção de petróleo e gás natural. 

Lei nº 12.703, de 07 de agosto 

de 2012 

Altera o art. 12 da Lei nº 8.177, de 1º de março de 1991, que estabelece 

regras para a desindexação da economia e dá outras providências, o art. 

25 da Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997, que dispõe sobre o 

Sistema de Financiamento Imobiliário, institui a alienação fiduciária de 

coisa imóvel e dá outras providências, e o inciso II do art. 167 da Lei nº 

6.015, de 31 de dezembro de 1973, que dispõe sobre os registros 

públicos e dá outras providências. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9692.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9692.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9454.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9454.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Decreto/D9692.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9355.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9355.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9302.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/Decreto/D9302.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12703.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12703.htm


                                                    

 

 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 

Secretaria Geral de Gestão do Conhecimento 

 

Departamento de Gestão do Conhecimento Institucional 

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 

 

Pesquisa elaborada e disponibilizada pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento 

 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

 

 

 

 

 

 

mailto:seesc@tjrj.jus.br

